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OE 2012 Mudanças na Justiça, Cultura e Educação

Justiça Devolução das custas judiciais termina e cópias passam a custar 20 cêntimos

As taxas de justiça não vão subir, 

mas a alteração das regras das 

custas processuais vai tornar o 

recurso aos tribunais mais caro 

em alguns casos. O Orçamento 

do Estado prevê que o Ministério 

da Justiça arrecade no próximo 

ano mais 10 milhões de euros com 

as mudanças. O presidente do 

Sindicato dos Oficiais de Justiça, 

Carlos Almeida, não tem dúvidas 

que o fim da devolução total ou 

parcial das taxas de justiça pagas 

em 26 situações diferentes é a 

medida que mais impacto terá no 

aumento das receitas. “Nos casos 

previstos no artigo 22, que deverá 

ser revogado, as pessoas pagavam 

a taxa de justiça, mas no final a 

mesma era-lhes devolvida, muitas 

vezes, na totalidade. Normalmente, 

eram deduzidos apenas gastos com 

papel”, explica o dirigente.

Exemplo disso são as acções 

em que a parte desiste antes da 

audiência, as cobranças de dívida 

que terminam numa fase inicial 

com o pagamento voluntário, 

alguns processos tributários e as 

acções de jurisdição voluntária no 

direito da família, entre outras.

Mas há outros aumentos no 

projecto do Governo. Uma fotocópia 

simples tirada num tribunal (uma 

taxa que não estava prevista) vai 

custar 20 cêntimos e as certidões 

ou cópia certificadas deverão 

custar no mínimo 20,40 euros, 

até um máximo de 50 páginas. 

Actualmente, o mínimo é de 12,75 

euros, que, no entanto, só abrange 

25 páginas. Outro aumento 

significativo é o valor das multas 

por litigância de má-fé, que passam 

a variar entre os 204 e os 10.200 

euros. Carlos Almeida considera, 

contudo, que a medida não terá 

grandes efeitos nas receitas, já que 

se pretende, acima de tudo, um 

efeito dissuasor. Maior impacto 

pode ter a obrigação de as partes 

pagarem à cabeça os encargos 

decorrentes das diligências 

de prova que solicitarem, 

nomeadamente as peritagens, 

caso contrário as mesmas ficam 

por realizar. Por outro lado, altera-

se o regime das isenções de 

custas, prevendo, por exemplo, 

que os partidos políticos apenas 

não paguem as taxas no âmbito 

do contencioso previsto nas leis 

eleitorais. 

Haverá ainda mudanças no preço 

de diversos actos de registo e de 

notariado, não tendo o Ministério 

da Justiça especificado ontem 

as alterações que prevê lhe irão 

permitir arrecadar mais cinco 

milhões de euros (casamento, 

divórcio, constituição de 

sociedades comerciais, cedência 

de quotas, compra e venda de 

imóveis, hipotecas, habilitações 

de herdeiros e partilhas, etc.). O 

bastonário da Ordem dos Notários, 

Alex Himmel, que tem acusado o 

Estado de concorrência desleal, 

explica que a Administração 

Pública tem cobrado por vários 

actos, como a compra e venda de 

um imóvel e o respectivo registo, 

um preço que não cobre o gasto 

efectivo com os serviços prestados. 

As empresas vão ter que suportar 

um aumento nos preços do registo 

comercial, até agora feito por mero 

depósito e que deverá passar 

a fazer um controlo efectivo da 

legalidade nas mudanças das 

sociedades comerciais. Mariana 

Oliveira

Cultura Divulgado orçamento de 180 milhões enquanto a subida do IVA assusta o sector

O orçamento da Secretaria de Estado 

da Cultura (SEC) para 2012 será 

de 180,4 milhões de euros. O valor 

corresponde a uma diminuição de 

31,7 milhões relativamente a 2011, 

mas a uma subida percentual de 

0,37 por cento para 0,39 na dotação 

geral do Orçamento do Estado (OE).

Os números foram divulgados 

ontem pela SEC, mas a percepção 

do que será verdadeiramente 

a proposta de orçamento para 

a Cultura está dependente da 

publicação da nova Lei Orgânica da 

SEC que regulará o sector.

O que já é conhecido, porém, 

não deixa serenos os agentes 

culturais. Em particular, as 

produtoras de espectáculos e o 

sector cinematográfico. O aumento 

do IVA de seis para 23 por cento 

significará, na perspectiva “mais 

optimista” de Paulo Dias, da UAU, 

uma das maiores produtoras 

nacionais, o “desaparecimento de 

50 por cento dos espectáculos”. Isto 

num cenário que é já de queda. Os 

últimos números do INE, relativos 

a 2009, registam um decréscimo 

de um milhão de espectadores 

relativamente ao ano anterior.

Para Álvaro Covões, da 

Everything Is New, responsável, 

por exemplo, pelo festival 

Optimus Alive, a medida será, pelo 

desemprego que causará,  “uma 

tragédia que sairá muito cara ao 

Estado”. Com esta medida, ilustra, 

o Coliseu dos Recreios, de que é 

um dos administradores, e que já 

opera “abaixo da linha de água”,  

será obrigado a “fechar portas”. 

Tal levaria à perda de trabalho das 

cerca de 100 pessoas que “directa ou 

indirectamente” ali trabalham.

Para quinta-feira, às 17h, está 

marcada uma reunião no Coliseu 

dos Recreios, aberta a todos os 

trabalhadores do sector. “Queremos 

acreditar que [o aumento] não é 

definitivo”, diz Álvaro Covões, 

que, tal como Paulo Dias, critica a 

discriminação no esforço exigido. 

“Por que não pagam os livros [que 

manterão a taxa de 6 por cento]?”.

“Dramático” é a expressão 

usada por Pedro Borges, da Midas 

Filmes, ao referir-se ao impacto 

da nova taxa de IVA. Dramático 

para a “frequência das sessões de 

cinema”, num país em que a média 

de frequência de sala anual é de 1,16 

por habitante (a média europeia 

é de 2,5). E, olhando além da 

bilheteira, Borges vê um sector “em 

ruptura”, aguardando a aprovação 

de uma nova lei do cinema, e 

com um Instituto do Cinema e 

do Audiovisual em “permanente 

ruptura de tesouraria” – em 2012, 

terá que lidar com uma quebra de 

receitas, inscrita na proposta de OA, 

de 4,4 milhões de euros. O resultado, 

afirma, será cortar nas pessoas. 

“Quando não há produção de 

novos filmes, os actores vão para a 

televisão, mas os restantes técnicos 

ficam sem trabalho.”

Ada Pereira da Silva, da Plateia 

– Associação de Profissionais das 

Artes Cénicas, descreve a incerteza 

no sector teatral, decorrente dos 

cortes nos últimos anos, dos atrasos 

de pagamentos dos apoios e da 

“erosão” que tal provoca no sector. O 

aumento do IVA, diz, “é a cereja no 

topo do bolo”. 

Tendo como referência a receita 

de bilheteira conjunta de cinema 

e espectáculos ao vivo de 2009, 

o aumento do IVA para 23 por 

cento significaria um aumento de 

cobrança por parte do Estado de 23 

milhões e 222 mil euros, se o número 

de espectadores não baixar. Mário 

Lopes

Educação Despesa em percentagem do PIB será a menor da União Europeia

A despesa pública em educação em 

percentagem do Produto Interno 

Bruto, prevista para 2012, vai 

empurrar Portugal para a cauda da 

União Europeia. De 5% do PIB em 

2010, as despesas do Estado com a 

educação passarão a representar 

apenas 3,8%. Na UE, a média é de 

5,5%. Na Eslováquia, que estava no 

final do tabela, rondava os 4%.

A descida deste indicador 

estrutural é apresentada na 

proposta de Orçamento do Estado 

para 2012. No quadro da despesa 

do Estado por classificação 

funcional, a redução na área da 

educação é 1,5 mil milhões de 

euros: passará de 8,1 mil milhões, 

em 2011, para cerca de 6,6 mil 

milhões, em 2012. 

O impacto das medidas de 

contenção orçamental para a 

educação, ciência e ensino superior 

está avaliado, na mesma proposta, 

em 600,1 milhões de euros, que foi 

também a “ordem de grandeza” 

dos cortes no sector apontada 

anteriormente pelo ministro 

Nuno Crato. Mas na proposta de 

orçamento, na parte respeitante ao 

Ministério da Educação e Ciência, 

descreve-se que a redução de 

encargos será de 404 milhões. 

O PÚBLICO questionou o MEC 

sobre esta diferença e também 

sobre o universo de comparação 

que está na base do cálculo das 

reduções previstas para 2012, mas 

não obteve respostas.

Por comparação ao que estava 

orçamentado em 2011, o corte 

previsto nas transferências para as 

universidades e politécnicos é de 

97,4 milhões; as escolas do ensino 

não superior deverão receber 

menos 289 milhões; e as despesas 

com pessoal descem 778 milhões. 

Entre o final de 2010 e 30 de 

Junho de 2011, a redução de 

pessoal do MEC, onde se incluem 

os professores de todos os 

níveis de ensino, foi de 0,3 por 

cento, inferior à verificada nos 

outros ministérios. Com 237.532 

trabalhadores, continua a ser o 

líder na administração central. 

O orçamento previsto do MEC 

é avaliado em 8,1 mil milhões, o 

que representa uma redução de 

400 milhões, por comparação ao 

que foi orçamentado para 2011 

para os ministérios da Educação 

e da Ciência, Tecnologia e Ensino 

Superior, agora agrupados num 

único organismo. 

Na proposta entregue segunda-

feira no Parlamento, a diferença 

apresentada é superior a 800 

milhões, uma vez que a comparação 

é feita com estimativa da despesa 

real em 2011, que, neste altura, já 

ultrapassa o orçamento previsto 

em cerca de 500 milhões. Tendo por 

base esta estimativa, a previsão da 

despesa consolidada do Estado no 

orçamento do MEC para 2012 sofre 

um decréscimo de 18,4%.

Questionado por jornalistas, 

em Braga, o ministro Nuno Crato 

escusou-se a pronunciar-se em 

concreto sobre os cortes previstos 

no orçamento do seu ministério, 

mas considerou que as opções do 

Orçamento do Estado para 2012 são 

“as melhores” face ao “momento 

difícil” que o país atravessa. “São 

opções difíceis, vivemos um 

momento difícil, mas eu creio que 

são as melhores opções face à 

situação em que estamos”, disse. 

“Temos todos esperança no futuro, 

na educação, na ciência, vamos 

ultrapassar este momento difícil, 

vamos de certeza conseguir 

ultrapassá-lo”, acrescentou. 

Clara Viana


